
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 878192 - MS (2023/0457075-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DE SOUZA RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECEPTAÇÃO.
 REGIME INICIAL PRISIONAL MAIS GRAVOSO. FECHADO. 
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a ordem de 
ofício.

III - A reincidência e os maus antecedentes justificam a fixação do regime 
prisional inicial fechado, em que pese a pena do agravante tenha sido estabelecida 
definitivamente no patamar de 01 (um) ano, 04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de 
reclusão, nos termos do artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal e da jurisprudência 
desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
                  Brasília, 11 de junho de 2024.
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Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECEPTAÇÃO.
 REGIME INICIAL PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
FECHADO. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a 
impetração de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. 
Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, 
concede-se a ordem de ofício.

III - A reincidência e os maus antecedentes justificam a 
fixação do regime prisional inicial fechado, em que pese a 
pena do agravante tenha sido estabelecida definitivamente 
no patamar de 01 (um) ano, 04 (quatro) meses e 15 (quinze) 
dias de reclusão, nos termos do artigo 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal e da jurisprudência desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental (fls. 327-347) interposto por PAULO 

HENRIQUE DE SOUZA RIBEIRO contra a decisão monocrática (fls. 315-319) que não 
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conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 1ª 

Vara Criminal da Comarca de Dourados às penas de 01 (um) ano, 04 (quatro) meses e 15 

(quinze) dias de reclusão, em regime fechado, e pagamento de 53 (cinquenta e três) dias-

multa, por infração ao artigo 180 do Código Penal, conforme sentença de fls. 181-188.

O paciente interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou 

provimento ao recurso, conforme o acórdão de fls. 265-271.

Sobreveio a impetração de habeas corpus, em substituição ao recurso especial, 

objetivando a concessão da ordem de modo que fosse fixado o regime prisional inicial 

semiaberto em detrimento do regime inicial fechado.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 315-319).

No regimental (fls. 327-347), o agravante defende que há ilegalidade flagrante 

no acórdão, passível de ser extirpada mediante concessão da ordem de ofício, 

consubstanciada no estabelecimento de regime inicial fechado em detrimento do 

semiaberto, despido de fundamentação idônea.   

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante aponta a ocorrência de ilegalidade flagrante no 

estabelecimento de regime inicial fechado, sem fundamentação idônea.

Consoante os fundamentos articulados na decisão monocrática (fls. 315-319), 

o habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, em 

posicionamento alinhado com a jurisprudência o Superior Tribunal de Justiça:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente 
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 

Documento eletrônico VDA41966739 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 13/06/2024 18:39:48
Código de Controle do Documento: 0a243be3-28e5-4c62-9ec9-b521e15ca97b



ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.
[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

738.224/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
12/12/2023).

 
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
ISOLADAMENTE. ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA DENOTAR 
A HABITUALIDADE DELITIVA DA AGENTE. INCIDÊNCIA NA 
FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). REGIME ABERTO. ADEQUADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

857.913/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1/12/2023).

 
 

No que tange ao regime prisional, a decisão agravada ressaltou não haver 

coação ilegal ou teratologia passível de ser conhecida nos termos do § 2º do artigo 654 do 

Código de Processo Penal.

Isso porque, na hipótese, embora a pena do agravante tenha sido fixada 

definitivamente em 01 (um) ano, 04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, foi 

fixado o regime prisional inicial fechado diante da reincidência e dos maus antecedentes, 

entendimento que está em consonância com a jurisprudência desta Corte, a qual "admite 

a fixação do regime inicial fechado ao réu reincidente cuja pena de reclusão é inferior a 

4 anos e em que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal" (AgRg no HC n. 

659.212/SC, Sexta Turma, Min. Rel. Rogério Schietti Cruz, DJe 1º/6/2021).

Nesse sentido:
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"[...] 3. No que se refere ao regime prisional, não verifico a 

ocorrência de flagrante ilegalidade na decisão impugnada, uma vez 
que, o paciente é reincidente e portador de maus antecedentes, o que 
constitui fundamentação idônea para a fixação do regime inicial 
fechado, mesmo que a pena definitiva tenha sido inferior a 4 anos de 
reclusão.

4. Agravo improvido"  (AgRg no HC n. 772.827/SC, Sexta 
Turma, Min. Rel. Jesuíno Rissato - Desembargador convocado do 
TJDFT, DJe de 17/8/2023).

 
 

Corroborando o entendimento, colaciono os seguintes julgados: AgRg no 

AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.240.802/SC, Quinta Turma, Min. Rel. Joel Ilan 

Paciornik, DJe de 11/9/2023; e AgRg no AREsp n. 2.288.780/SP, Quinta Turma, Min. 

Rel. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 14/6/2023.

Assim, não vislumbro a presença de coação ilegal ou teratologia que autorize a 

concessão da ordem de ofício, de modo que a decisão monocrática deve ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0457075-9 HC 878.192 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00077483820218120002  082021001544570  77483820218120002  
82021001544570

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : PAULO HENRIQUE DE SOUZA RIBEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DE SOUZA RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a 
Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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